
 

 384 

FORGES, UnB, IFB. Brasília, 20 a 22 de novembro de 2019. 

 

PEDAGOGIA UNIVERSITÁRIA: aborgadens com vistas à formação de pro-
fessors  no Ensino Superior 

 

 

Marilde Queiroz Guedes 

marildequeiroz@outlook.com 

Universidade do Estado da Bahia 

Marta Maria Silva de Faria Wanderley 

fariamarta4@gmail.com 

Universidade do Estado da Bahia 

 

Resumo  
Este trabalho objetiva analisar a proposta metodológica da Pedagogia Universitária co-
mo possibilidade de formação inicial de docentes no contexto do ensino superior, a partir dos cenários 
históricos, sociais, culturais e tecnológicos, imprescindíveis ao trabalho docente, com foco na mudança 
social. O estudo é embasado em Saviani (2008), Cambi (1999), Santomé (1998), Morosini (2001), Dias 
Sobrinho (2005), Nóvoa (1999) e Pimenta (2011). É inegável as mudanças por que tem passado o en-
sino superior. De igual modo, a formação de professores, para atender às demandas impostas à edu-
cação, na contemporaneidade. Transformações ocorreram referentes aos valores, concepções e anseios 
da sociedade, que não podem ser olvidadas pelas instituições formadoras. O ensino nas universidades 
precisa assegurar uma formação científica sólida, conhecimento pedagógico e didático fundamentado. 
O ensino superior é visto como capaz de possibilitar mudança social e isso perpassa a expectativa e o 
compromisso da universidade, com a formação profissional de qualidade e possibilidade de mudança de 
vida e social. Os desenhos curriculares das propostas pedagógicas dos cursos de formação precisam 
contemplar os vínculos entre a formação profissional e as diversas áreas do conhecimento, reveren-
ciando as dimensões éticas, sociais, políticas e técnicas, na perspectiva de superar a fragmentação dos 
conteúdos disciplinares. O caminho metodológico toma por base a pesquisa teórica, de abordagem qual-
itativa (GAMBOA, 2005). Os dados preliminares apontam para a necessidade de os professores forma-
dores assumirem o compromisso com o ensino, a pesquisa e a extensão como possibilidade de uma ped-
agogia universitária comprometida com a emancipação humana e a formação de qualidade social.   
Palavras-chave: Pedagogia Universitária.  Ensino Superior. Formação de Professores.  

 

 

UNIVERSITY PEDAGOGY: APPROACHING APPROACHES FOR HIGHER EDUCATION 

Abstract  
This paper aims to analyze the methodological proposal of University Pedagogy as a possibility of ini-
tial teacher education in the context of higher education, from the historical, social, cultural and techno-
logical scenarios, indispensable to the teaching work, focusing on social change. The study is based on 
Saviani (2008), Cambi (1999), Santomé (1998), Morosini (2001), Dias Sobrinho (2005), Nóvoa (1999) 
and Pimenta (2011). The changes that higher education has undergone are undeniable. Similarly, teach-
er education to meet the demands imposed on education in contemporary times. Transformations oc-
curred regarding the values, conceptions and desires of society, which cannot be forgotten by the insti-
tutions that form. Teaching at universities needs to ensure sound scientific training, pedagogical and 
didactic knowledge. Higher education is seen as capable of enabling social change and this goes beyond 
the expectation and commitment of the university, with quality vocational training and the possibility of 
life and social change. The curriculum designs of the pedagogical proposals of the training courses need 
to contemplate the links between vocational training and the various areas of knowledge, revering the 
ethical, social, political and technical dimensions, in order to overcome the fragmentation of discipli-
nary content. The methodological path is based on theoretical research with a qualitative approach 
(GAMBOA, 2005). Preliminary data point to the need for teacher educators to make a commitment to 
teaching, research and extension as a possibility of a university pedagogy committed to human emanci-
pation and social quality formation. 
Keywords: University Pedagogy. University education. Teacher training. 
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Introdução 

 

 

A pedagogia universitária ganha força nos espaços da universidade impulsionada pelas mudan-
ças ocorridas no ensino superior, que envolvem muitos fatores, dentre eles o processo de redemocra-
tização do país, nos anos 1980, que na esteira promoveu a redemocratização das universidades; o anseio 
populacional por oportunidades educacionais; a indissociabilidade do ensino, da pesquisa e da extensão 
assegurada no Constituição Federal 1988(CUNHA, 2010). Com este cenário, não só favorável mas de-
safiador, a formação de professores passa por mudanças para atender às demandas impostas à educação, 
que se intensificam na contemporaneidade. 

Transformações também ocorreram no tocante aos valores, concepções e anseios da sociedade, 
que não podem ser olvidadas pelas instituições formadoras. Em decorrências de tais mudanças, o ensino 
nas universidades precisa assegurar uma formação científica sólida; conhecimento pedagógico e didáti-
co fundamentado; compreensão de currículo, de avaliação e de práticas de ensinar e aprender, que im-
plicarão na reconfiguração do papel do professor. Como bem coloca Cunha (2000, p. 72), “a necessária 
reconfiguração do papel docente e das práticas de ensinar e aprender tem feito emergir o campo da ped-
agogia universitária, debruçando-se sobre as práticas pedagógicas e de reorganização curricular no con-
texto das mudanças paradigmáticas que assolam a realidade de todo o processo educativo”. Além disso, 
os desenhos curriculares das propostas pedagógicas dos cursos de formação precisam contemplar os 
vínculos entre a formação profissional e as diversas áreas do conhecimento, o que implica reverenciar 
as dimensões éticas, sociais, políticas e técnicas, na perspectiva de superar a fragmentação dos 
conteúdos disciplinares.  

Este texto visa, portanto, analisar aspectos da proposta metodológica da Pedagogia Universitária 
como possibilidade de formação inicial de docentes no contexto do ensino superior, a partir dos 
cenários históricos, sociais, culturais e tecnológicos, imprescindíveis ao trabalho docente, com foco na 
mudança social. O ensino superior é visto, por vários segmentos da sociedade, como uma possibilidade 
de mudança social e isso perpassa a expectativa e o compromisso da universidade, tanto com a 
formação profissional de qualidade, quanto com a possibilidade de mudança de vida e social. 

Nosso interesse em investigar a formação de professor é por ser um campo fértil de pesquisa, 
porque ela [a formação] é dinâmica, histórica, social; acompanha o movimento da sociedade e, dessa 
forma, passa pelos dilemas da atualidade. Não se esgota, mesmo estando no centro das discussões 
acadêmicas, políticas e educacionais a tantos anos, continua provocando curiosidade, indagações e re-
flexões.  

O trabalho faz também uma breve incursão nos normativos curriculares da formação de profes-
sores (Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB; Plano Nacional de Educação PNE 2014-2024; e as 
Diretrizes Curriculares Nacionais – DCN), buscando encontrar relações com os fundamentos da peda-
gogia universitária. Teoricamente, o texto está subsidiado por Saviani (1995, 2008), Brandão (2001), 
Cambi (1999), Santomé (1998), Imbernón (2000), Dias Sobrinho (2005), Morosini (2001), 
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Fernandes e Grillo (2001), Pimenta (2003, 2011), dentre outros. 
 

1. Pedagogia Universitária: proposta metodológica e contribuições para a formação inicial de do-
centes 

Historicamente, o ensino superior sofreu mudanças consideradas importantes em decorrência 
dos imperativos, desejos e valores que o circundam. Em decorrência de a universidade ser uma das in-
stituições mais cobradas tanto pela formação, que exige um ensino de qualidade, até a solução de prob-
lemas sociais, contemplados pela pesquisa e pela extensão, o ensino superior, nessa perspectiva, é visto 
como uma possibilidade de desenvolvimento com vistas à mudança social. Nesse sentido, a formação 
continuada e permanente é imprescindível, a fim de evitar falhas num processo educativo que pretende 
a qualidade, que ultrapasse as fronteiras do mercado defendida pela visão mercadológica que querem 
imprimir à educação. 

A pedagogia universitária, diante disso, pretende se voltar para a discussão a respeito da possi-
bilidade de elaboração de novas propostas curriculares que articulem as várias áreas do conhecimento, 
considerando as dimensões políticas, éticas, sociais e técnicas. Estas, por sua vez, precisam estar articu-
ladas com a formação profissional, no sentido de transcender a lógica tradicional de saberes fragmenta-
dos. A pedagogia universitária pretende uma universidade, docentes, alunos, ensino, pesquisa e exten-
são com vistas a atender às demandas que têm sido apresentadas ao século XXI. O professor, diante dis-
so, precisa refletir a respeito do que envolve a sua prática à luz dos pressupostos de uma pedagogia uni-
versitária, que permita refletir, analisar, justificar, argumentar, comparar, criticar e inferir sobre o que 
propõe e o que admite, de fato, o compromisso inseparável entre ensino, pesquisa e extensão no ensino 
superior. 

Nesse sentido, a pedagogia universitária contempla a docência no ensino superior, que possui 
características distintas, observando e considerando o contexto, exaltando uma prática pedagógica 
diferenciada da tradicionalmente exercitada. A esse respeito, Pimenta e Almeida (2011) proferem a re-
speito do professor universitário, que seja competente ao agir, com capacidade crítica, reflexiva e capaz 
de contribuir efetivamente com a formação docente, ao atribuir sentido e competência no âmbito da dis-
ciplina que trabalha. Diante disso, é necessário e pretende-se levar em conta, neste texto, a história da 
Educação e sua compreensão nos dias atuais, discutindo, portanto, a respeito da educação e construção 
de um lugar de mudanças sociais, que vá além do financeiro.  

Historicamente, a Educação sempre foi objeto de reflexões e discussões que permitiram novos 
caminhos, resultantes de contradições humanas, sociais e culturais, composta por sujeitos diversos que 
precisam ser elementos de mudança na sociedade, em favor da produção de saberes, que vão além do 
capital. Recorremos a Brandão (2011, p. 8), ao considerar que a base da educação é alicerçada no con-
texto sócio-histórico e cultural. O autor apresenta uma situação em que o governante dos Estados 
Unidos, em Virginia e Maryland, propõe uma alternativa de educação para os índios, na busca de um 
tratado de paz. Para tanto, é feito um convite aos índios jovens para estudarem em escolas de brancos,  
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contudo recebeu como resposta dos índios, por desejarem o bem a eles, um agradecimento de coração, 
seguido do argumento de que os sábios reconhecem que nações diferentes também possuem concepções 
distintas das coisas e, assim, eles não ficariam ofendidos ao saber que a ideia de educação que eles, os 
americanos, possuíam era diferente da deles. 

A explicação de Brandão (2001) ilustra e reforça que, em outros momentos, a educação já era 
considerada fora de uma proposição, tanto de superação do capital quanto de reforço das ideologias 
dominantes. É importante mencionar que a educação não possui um único modelo, nem espaço. Pensar 
em educação conduz, necessariamente, à formação de professores e, neste estudo, ao professor universi-
tário. Como menciona Pimenta (2003, p. 37), “a docência na universidade ultrapassa os processos de 
sala de aula”. Ela ainda chama a atenção para o fato de os docentes universitários receberem ementas 
prontas, desenvolvem seus planejamentos e atividades de maneira restritiva, ou seja, sozinhos, além de 
serem responsáveis pela sua atividade docente. A questão que se põe é se a formação do professor pos-
sibilita que ele vá além dos processos de sala de aula, efetivamente; se ela possibilita que esse professor 
entenda as relações que existem nos contextos culturais, sociais, tecnológicos, além dos saberes teóricos 
inerentes ao desenvolvimento em sala de aula. 

A História da Educação inicia-se na Grécia. Foi o povo grego que, inicialmente, viu a educação 
como uma complicação; é também a literatura desse povo que apresenta questionamentos do conceito 
de educação. Cambi (1999) e Saviani (2008) tratam da História da Pedagogia com propriedade. 
Contudo, Saviani (2008) observa que apesar dos diversos pontos de vista dados ao conceito de Peda-
gogia, a exemplo de Filosofia da Educação, Ciência da Educação, História da Educação, arte de educar, 
todos fazem alusão ao termo “educação”, que passa a ser considerada a partir da realidade que a ela se 
apresenta. Ou seja, uma realidade de contradições de ordem cultural, social, política ou uma proposta 
para atender a interesses de alguns, como os dominantes. Além disso, educar implica o que e a quem? 
Essas questões precisam estar claras no trabalho com educação, principalmente quando se refere ao en-
sino superior e formação de professores. 

Na contemporaneidade, isso ainda acontece? Tem sido feitas iniciativas que consideram o en-
sino como acertado, efetivamente satisfatório, especialmente quando se trata de formação de pessoas 
capazes de compreender, avaliar e intervir na sociedade em que vive? O campo do currículo pode ilumi-
nar essas questões, vez que o currículo é um elemento de grande importância nos cursos universitários. 
Conforme Santomé (1998), ele pode ser organizado de diversas maneiras, indo além dos limites das dis-
ciplinas do curso. “Trata-se de cursos nos quais os alunos seriam obrigados a manejar referenciais teó-
ricos, conceitos, procedimentos, habilidades de diferentes disciplinas, para compreender ou solucionar 
as questões e problemas propostos” (p. 25). O currículo pode ser um diferencial nos cursos universi-
tários.  

Na sua obra Educação no século XXI: os desafios do futuro imediato, Imbernón (2000) apresen-
ta cinco tendências principais acerca da educação do século XXI. A primeira refere-se às “mudanças 
socioemocionais” com o surgimento da sociedade de informação. A segunda aborda as mudanças cons- 
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tantes nos “níveis socioculturais”. A terceira tendência trata de uma “cultura educativa que transforme”. 
A quarta reforça o conceito de “aprendizagem dialógica”. A quinta e última tendência apresentada pelo 
autor traz a “escola como comunidades de aprendizagens”. Perguntamo-nos, pois, e o professor univer-
sitário diante das tendências apresentadas por Imbernón (2000), como fica? O mesmo só terá sucesso se 
tiver sua prática pautada no ensino, na pesquisa e na extensão, a partir de uma nova postura 
(FERNANDES e GRILLO, 2001). 
  Diante de tantas questões, não basta ter conhecimento, ser ativo, mediador, pesquisador; o profes-
sor ainda precisa lidar com as carências dos alunos, com as transformações sociais, com os conflitos, 
com a pluralidade cultural, com a subjetividade coletiva, com o sujeito coletivo, com novos paradigmas. 
Bem nos lembra Arruda (2008, p. 42): “é certo que mudar o paradigma provoca uma profunda per-
turbação das consciências e das mentalidades das profissões. Mas é justamente quando o olhar sobre o 
mundo novo começa a mudar”.  

A Pedagogia Universitária, conforme Fernandes e Grillo (2001, p. 139), mais precisamente na 
formação de atitudes do professor universitário, refere-se à revisão de paradigmas do processo de en-
sino-aprendizagem. Para esses autores, o professor “precisa rever os paradigmas do processo ensino-

aprendizagem, redimensionando o conceito de ensinar e de aprender”. Aprender, nesse caso, é entendi-
do “como a buscar informações, rever a própria experiência, adquirir habilidades, adaptar-se às mudan-
ças, descobrir significados nos seres, nos fatos, nos fenômenos e nos acontecimentos, modificar atitudes 
e comportamentos”.   

A formação inicial e continuada do professor universitário é princípio para um trabalho docente 
com vistas à mudança social, uma vez que as ações dos professores só acontecerão se houver ampliação 
de sua própria ação docente. A busca por um paradigma diferente implica adotar uma teoria que pre-
tende a emancipação humana, que supere a fragmentação dos saberes e ações descontextualizadas. Isso 
exige do professor a consciência da função da educação. 
 Diante do que fora apesentado, no que se refere aos desafios da realidade universitária, bem como 
de seus docentes, Morosini (2001, p.15) faz algumas provocações, considerando tal situação “Quem é o 
docente universitário? Ele está preparado para acompanhar as mudanças do terceiro milênio? O docente 
está preparado didaticamente para o exercício acadêmico?”. Estas questões conduzem a outras que tra-
tam da formação de professores, especialmente quando se reflete sobre propostas distintas de ensino, 
como ocorrem em muitas universidades, quando desfruta das oportunidades de gestão concedidas pela 
legislação.  

Atualmente, a Pedagogia também precisa ser compreendida como ambiente de pesquisa, por 
meio de fontes diversas de busca do conhecimento para aprender expandir o que já se conhece, com as-
pectos também distintos. Bagno (2009, p.14) menciona que “tudo isso junto cria um verdadeiro labi-
rinto onde é muito fácil se perder, a menos que tenha um bom fio de Ariadne para se orientar. E esta é 
mesmo a palavra-chave: orientação”. É preciso que o estudante submetido à metodologia da pedagogia 
universitária também seja orientado, efetivamente, à prática da pesquisa. Isso decorre do fato de a uni-
versidade não se tratar de uma instituição com fim em si mesma. Ela possui cunho pedagógico, funda- 
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mentalmente.  
Assim, esclarece Dias Sobrinho (2005, p. 15): “dizer que a função pedagógica tem sentido social 

e público é também afirmar que ela se movimenta nas contradições, divergências e disputas do cotidi-
ano”. Em conformidade com o autor, uma educação com vistas à emancipação humana precisa consid-
erar e conhecer o contexto no qual os estudantes estão inseridos, possibilita que se conheça, atue, res-
gate e aprimore os conhecimentos e ações.  

Para Vasquez (1977, p. 5) a práxis ultrapassa o significado de prática, como prática humana.  
Dessa forma, entende a práxis como “uma categoria central da filosofia que se concebe ela mesma não 
só como interpretação do mundo mas também como guia de sua transformação. Tal filosofia não é outra 
senão o marxismo”. A formação de professores, nessa perspectiva, implica pensar em uma proposta dis-
tinta de ensino, exige legitimar a práxis pedagógica focada na transformação social, no sentido de 
produção de novas maneiras que envolvem o tripé ensino, pesquisa e extensão, a fim de vislumbrar uma 
alternativa de autonomia e emancipação humana, que seja efetivamente um distintivo na formação de 
professores e não uma proposição para contemplar as questões de ordem financeira. 

Além disso, é imperioso a indispensabilidade de preparar os estudantes, futuros professores, a ir 
além do que consta nos livros, buscar outros suportes teóricos e outras probabilidades ofertadas, pois a 
busca do conhecimento precisa ser um continuum na vida dos estudantes. O processo educativo, neces-
sariamente, requer a participação tanto dos professores quanto dos estudantes, pois, assim, ensinam e 
aprendem concomitante e cotidianamente, especialmente por meio da prática da pesquisa, que para ser 
consciente precisa ser processual, debatida e elaborada por ambos.  
 

2. As tensões Normativos curriculares da formação de professores e as perspectivas da Pedagogia 
Universitária 

 As tensões socioculturais vividas pelas diferentes sociedades dão o tom do tipo de educação, de 
currículo e da formação de professores necessários para cada contexto. Quando se trata da formação de 
professores, devem ser colocadas em evidências premissas curriculares básicas para se enfrentar as ex-
igências dos novos tempos, que estão requerendo uma educação afinada com aspectos éticos, emocion-
ais, comunicativos e, por isso, requerem um profissional diferente, autônomo, que saiba conviver com a 
mudança e com a incerteza (IMBERNÓN, 2002). 

A compreensão sobre a atividade docente, na atualidade, tem repercutido na organização do 
currículo de formação e desencadeado algumas preocupações, no sentido de questionar as lógicas que 
orientam a sua organização, operacionalização e avaliação. Como enfatiza Pacheco (2010), o currículo 
de formação de professor deve ser compreendido como um texto político. Isso significa que ele é 
definido, na maioria das vezes, pelos mesmos princípios determinantes das reformas educacionais. “O 
currículo é, cumulativamente, uma intenção e uma realidade que ocorrem num contexto determinado, e 
que são o resultado de decisões tomadas em vários contextos” (p. 7). 
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Neste domínio, Flores (2000, p. 148) chama a atenção para algumas questões que não podem 
passar despercebidas, a saber: “como articular o currículo da formação inicial com o da formação 
contínua? Como conceber e organizar estratégias de formação motivadoras e eficazes? Como aprendem 
os professores a ensinar? (...). Tais questões, apesar de complexas, podem encontrar um direcionamento 
na perspectiva curricular da pedagogia universitária, tema central desse texto, que propõe a superação 
da visão fragmentada, disciplinar, do conhecimento único, baseada no paradigma tradicional de currícu-
lo. 

Sacristán (2000) tem chamado a atenção para se definir o currículo na ação como uma arquite-
tura da prática, por perceber o mesmo como um elo entre a teoria e a ação, entre as intenções ou pro-
jetos e a realidade. À vista disso, a valoração do currículo se dá na realidade em que este se concretiza. 
Nas palavras do autor 

O valor de qualquer currículo, de toda proposta de mudança para a práti-
ca educativa, se comprova na realidade na qual se realiza, na forma como se 
concretiza em situações reais. O currículo na ação é a última expressão de seu 
valor, pois, enfim, é na prática que todo projeto, toda ideia, toda intenção, se faz 
realidade de uma forma ou outra; se manifesta, adquire significado e valor inde-
pendente de declarações e propósitos de partida (SACRISTÁN, 2000, p. 201). 

 

Outra questão que trazemos para o rol das preocupações trazidas por Flores (2000) diz respeito à 
sintonia necessária que a proposta curricular de formação deve estabelecer com o currículo da Educação 
Básica, futuro lócus de atuação dos egressos dos cursos de licenciaturas. A esse respeito, os normativos 
jurídicos em vigor que normatizam a educação de modo geral e, em específico, a formação inicial e 
continuada de professores para atuar nesta etapa educacional, de certo modo, tangenciam o problema.  

Assim, temos a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB 9394/1996, que estabelece os fun-
damentos da formação previstos no Art. 61 incisos I – a associação entre teorias e práticas; II aproveita-
mento da formação e experiências anteriores; o Plano Nacional de Educação 2014-2024, aprovado pela 
Lei 13.005/2014, propõe na Meta 15 por meio de 13 estratégias garantir, em regime de colaboração en-
tre os entes federados, no prazo de 1 (um) ano de vigência do PNE, que todos os professores da edu-
cação básica tenham formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de 
conhecimento em que atuam. Vale registrar, essa meta ainda não foi atingida, apesar de já ultrapassar-
mos o quinto ano de vigência da referida lei.  

A regulamentação dos cursos de licenciatura, com base na LDBEN/1996, é feita por Pareceres e 
Resoluções do Conselho Nacional de Educação – CNE. A mais recente é a Resolução do CNE/CP 
2/2015, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior 
(cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licencia-
tura) e para a formação continuada. Em seu Art. 3º a Resolução prescreve: 

A formação inicial e a formação continuada destinam-se, respectivamente, à preparação e ao 
desenvolvimento de profissionais para funções de magistério na educação básica em suas etapas – edu-
cação infantil, ensino fundamental, ensino médio e modalidades – educação de jovens e adultos, edu- 
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cação especial, educação profissional e técnica de nível médio, educação escolar indígena, educação do 
campo, educação escolar quilombola e educação a distância – a partir de compreensão ampla e contex-
tualização de educação e educação escolar, visando assegurar a produção e difusão de conhecimentos 
de determinada área e a participação na elaboração e implementação do projeto político pedagógico da 
instituição, na perspectiva de garantir, com qualidade, os direitos e objetivos do aprendiz e o seu desen-
volvimento, a gestão democrática e a avaliação institucional (BRASIL, 2015).  

No entendimento das Diretrizes, o currículo é considerado como o conjunto de valores propício 
à produção e à socialização de significados no espaço social e que contribui para a construção da iden-
tidade sociocultural do educando (...). Da mesma forma, a necessidade de articular as DCN à Formação 
Inicial e Continuada, em Nível Superior, e as DCN para a Educação Básica (BRASIL, 2015).  
 No que diz respeito à estrutura curricular, as Diretrizes definem no Art. 13 que os cursos se estru-
turem por meio da garantia de base comum nacional das orientações curriculares. Por conseguinte, pre-
ceitua: 

§ 2º os cursos de formação deverão garantir nos currículos conteúdos específi-
cos da respectiva área de conhecimento ou interdisciplinares, seus fundamentos 
e metodologias, bem como conteúdos relacionados aos fundamentos da edu-
cação, formação na área de políticas públicas e gestão da educação, seus funda-
mentos e metodologias, direitos humanos, diversidades étnico-racial, de gênero, 
sexual, religiosa, de faixa geracional, Língua Brasileira de Sinais (Libras), edu-
cação especial e direitos educacionais de adolescentes e jovens em cumprimento 
de medidas socioeducativas. 
 § 3º Deverá ser garantida, ao longo do processo, efetiva e concomitante relação 
entre teoria e prática, ambas fornecendo elementos básicos para o desenvolvi-
mento dos conhecimentos e habilidades necessários à docência 

 

Na perspectiva de Sacristán (2000, p. 47), 
A orientação curricular que centra sua perspectiva na dialética teoria-prática é 
um esquema globalizador dos problemas relacionados com o currículo, que, 
num contexto democrático, deve desembocar em propostas de maior autonomia 
para o sistema em relação à administração e ao professorado para modelar sua 
própria prática.  

 

Há que se referenciar, também, a Base Nacional Comum Curricular da Educação Básica, in-
stituída pela Resolução 2/2017, do CNE/CP, que, embora não seja um normativo voltado para à regula-
mentação dos cursos de licenciatura, estabelece princípios, fundamentos, dinâmica formativa e procedi-
mentos a serem observados nas políticas, na gestão e nos programas e cursos de formação. Isso implica-
rá, certamente, a elaboração de novas diretrizes. 
  Expressamente, a Resolução CNE/CP 2/2017 prescreve: 

A BNCC deve fundamentar a concepção, formulação, implementação, avaliação 
e revisão dos currículos, e consequentemente das propostas pedagógicas das in-
stituições escolares, contribuindo, desse modo, para a articulação e coordenação 
de políticas e ações educacionais desenvolvidas em âmbito federal, estadual, 
distrital e municipal, especialmente em relação à formação de professores, à 
avaliação da aprendizagem, à definição de recursos didáticos e aos critérios 
definidores de infraestrutura adequada para o pleno desenvolvimento da oferta 
de educação de qualidade (Art. 5º § 1º).   
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Todo esse aparato legal sinaliza para uma nova perspectiva de formação docente, em nível supe-
rior, que por sua vez demanda outro desenho curricular. Um desenho curricular flexível, interdiscipli-
nar, que fortaleça a relação teoria e prática e desenvolva, efetivamente, o ensino, a pesquisa e a exten-
são. “Com efeito, a relação que se estabelece entre teoria e prática constitui uma das marcas definidoras 
do currículo de formação de professores (FLORES, 2000, p. 154). Assim, combater a fragmentação dos 
currículos, comprovada em pesquisas (GATTI, 2011), torna-se um imperativo para os cursos e institui-
ções de ensino superior, bem como para uma pedagogia universitária comprometida com a formação de 
profissionais bem qualificados nos aspectos científicos, técnicos, metodológicos, éticos, afetivos e polí-
tico sociais.  

Com a compreensão de que o processo educativo tem um caráter político que precisa ser obser-
vado, recorremos a Freire (1996) para lembrar que a prática educativa não é neutra, ela tem uma inten-
cionalidade, daí a exigência de uma prática docente crítica, dialética entre o fazer e o pensar sobre o 
fazer. Argumenta o autor: 
É na diretividade da educação, esta vocação que ela tem, como ação especificamente humana, de 
endereçar-se até sonhos, ideais, utopias e objetivos, que se acha o que venho chamando politicidade da 
educação. A qualidade de ser política, inerente à sua natureza (FREIRE,1996, p. 110). 

Nesse sentido, apostamos na pedagogia universitária pela possibilidade que ela oferece da re-
flexão sobre a prática, do olhar crítico sobre o conhecimento produzido, da visão interdisciplinar do 
mundo, do pensamento autônomo. Afinal, “a universidade é uma instituição educativa cuja finalidade é 
o permanente exercício da crítica, que se sustenta na pesquisa, no ensino e na extensão (ALMEIDA e 
PIMENTA, 2011, p. 21). 

Ademais, a pedagogia universitária procura incentivar o professor a se tornar um pesquisador; 
participar da elaboração do projeto pedagógico da instituição em que atua, prerrogativa assegurada pela 
LDB/1996 (Art. 13, inciso I); orienta a trabalhar coletivamente com seus pares; proporciona uma visão 
interdisciplinar do conhecimento; compreende o processo de ensino aprendizagem como construtor de 
saberes; estimula intervenções no cotidiano; oportuniza a partilha de experiências e atitude. 

No cotejamento do referencial teórico analisado, os autores destacam alguns pressupostos da 
pedagogia universitária, que achamos pertinente trazê-los para o contexto deste trabalho: formação de 
um docente reflexivo; ação reflexiva como objeto de estudo; formação como prática profissional; busca 
pela qualidade educativa; desenvolvimento do pensamento autônomo (ALMEIDA e PIMENTA, 2011; 
ANASTASIOU, 2007, 2011; FÁVERO E PAZINATO, 2014).  

No ensejo, Almeida e Pimenta falam da complexidade e das demandas que envolvem o campo 
da pedagogia universitária, para não cairmos na ingenuidade de que ela, sozinha, resolverá os prob-
lemas da formação docente. “A mediação da prática coloca-se como indispensável, porém, em estreita 
articulação com a teoria e ancorada na reflexão, enquanto processo que busca atribuir sentido àquilo 
que se pratica” (p.27-28). Fica, então, a reflexão: que sentido atribuímos à formação de professores para 
atuar na educação básica, mediada pela pedagogia universitária?  
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Considerações Finais  
 

Essa breve incursão teórica sobre o objeto investigado – a Pedagogia Universitária e suas con-
tribuições na formação de professores – revela a relevância que esta adquiriu no ensino superior, princi-
palmente a partir da LDB/1996, que passou a orientar essa formação com a instituição de Diretrizes 
Curriculares.  

Os autores que embasam este trabalho são enfáticos ao pontuar a necessidade de redesenhar o 
papel do docente e das práticas de ensinar e aprender. Nessa reconfiguração, o campo da pedagogia uni-
versitária ganha força, na orientação das práticas pedagógicas e de reorganização curricular, no contexto 
das mudanças paradigmáticas que envolvem a realidade de todo o processo educativo. De igual modo, 
os desenhos curriculares das propostas pedagógicas dos cursos de formação passaram a contemplar os 
vínculos entre a formação profissional e as diferentes áreas do conhecimento, na perspectiva de contem-
plar as dimensões éticas, sociais, políticas e técnicas, com vista a superar a fragmentação dos currículos.  

A análise dos aspectos metodológicos da Pedagogia Universitária aponta ser esta uma pedagogia 
que vai ao encontro de uma prática embasada na reflexão-ação, na pesquisa, na unidade teoria prática e 
no trabalho cooperativo para a construção coletiva de conhecimentos no fazer cotidiano de professores 
e alunos, o que corrobora para o professor ser um pesquisador da sua prática, um questionador do 
currículo e da avaliação, um mediador do conhecimento junto aos estudantes.  

Romper com a pedagogia tradicional na perspectiva dialética é um imperativo posto à educação, 
hoje mais do que nunca, considerando o novo cenário educacional do século em curso, que apresenta 
novas concepções educacionais, não bastando somente passar os conteúdos dispostos nos currículos dos 
cursos. Assim, e com base nos dados desta investigação, inferimos dizer que a pedagogia universitária é 
uma possibilidade, um caminho para trilharmos no ensino superior para uma melhor formação docente. 
Reiteramos argumentos deste texto de que a prática educativa é política, é intencional, portanto exige 
uma prática docente crítica, dialética entre o fazer e o pensar sobre o fazer.  
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